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Art. 52 Os bens do ativo permanente imobilizado, exceto a
tç -ra nua, adquiridos por pessoa jurídica que explore a atividade rural,
para uso nessa atividade, poderão ser depreciados integralmente no

f Ifóprio ano da aquisição.

Art. 6 2 Exclui-se da incidência do imposto de renda na fonte
cria declaração de rendimentos o valor do resgate de contribuições de
previdência privada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido
por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade,
4tie corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de
1! de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.

Art. 72 Serão admitidos como despesas com instrução, pre-
vistas no art. 82 , inciso II, alínea "b", da Lei n' 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, os pagamentos efetuados a creches.

Art. 8' Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provisória n' 1.943-59, de 16 de novembro de 2000.

Art. 9' Esta Medida Provisória entraem vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Revoga-se a Medida Provisória n' 1.943-59, de 16
de novembro de 2000.

Brasilia, 30 de novembro de 2000; 179! da Independência e
112' da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACLEL
Pedro Malan
Ronaldo Mofa Sardenberg

- DECRETO N 5 1676, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2000

Dispõe sobre o remanejamento de Funções
Comissionadas Técnicas - FCT para o Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária.

O PRESIDENTE DA REP(iBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art, 55 da MedidaProvisória n' 2.048-31, de 23 de
novembro de 2000,

DECRETA:

Art. P Ficam remanejadas do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão para o Quadro de Pessoal do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, um mil cento e catorze
Funções Comissionadas Técnicas - FCT, correspondentes aos níveis e
escalonamento contidos no Anexo a este Decreto.

Parágrafo único. O quantitativo de FCT referido no caput
destina-se exclusivamente a ocupantes de cargos efetivos, constantes
do Anexo V da Lei a' 9.367, de 16 de dezembro de 1996, que não
tenham sido estruturados em carreiras ou abrangidos pela Medida
Provisória n' 2.048-31, de 23 de novembro de 2000.

Art. 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de novembro de 2000; 179' da Independência e
112' de República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares
Raul Belens Jungmann Pinto

ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS DO INCRA

çÃo COMISSIONADA TÉCNICA QUANTITATIVO
DE_FUNÇÕES

FCTI 10
FCT2 20

"-FCT3 33
FCT4 36
fcT5• 44
FCT6 52
FCT7 58
FCT8 76

-	 FCT9 89
FCTIO	 '-, 95
FCTII 101
FCT 12 -108
FCTI3 118
FCT 14 131
FCTI5 143
TOTAL 1.114

DECRETO N' 3.677, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000

Dispõe sobre o remanejamento de Funções
Comissionadas Técnicas - FCT para a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 55 da Medida Provisória n' 2.048-31, de 23 de
novembro de 2000,

DECRETA:

Art. 12 Ficam remanejadas do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão para o Quadro de Pessoal da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - ANVS, mil cento e quarenta e sete Funções
Comissionadas Técnicas - FCT, correspondentes aos níveis e es-
calonamento contidos no Anexo a este Decreto.

§ 12 O quantitativo de FCT referido no caput destina-se
exclusivamente a ocupantes de cargos efetivos, constantes do Anexo
V da Lei n' 9.367, de 16 de dezembro de 1996, que não tenham sido
estruturados em carreiras ou abrangidos pela Medida Provisória n'
2.048-31, de 23 de novembro de 2000.

§ 22 Ao final de cada exercício, a ANVS deverá devolver, ao
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, quantitativo de
FCT proporcional à redução do quadro de servidores a que se refere
o parágrafo anterior.

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS DA ANVS

FUNÇÃO COMISSIONADA
TÉCNICA

QUANTITATIVO DE FUNÇÕES

FCTI 3
FCT2
FCT3

 12
 27
 40FCT4

FCT5 68
FCT6 90
FCT7 .110
FCT8
FCT9

  40
45

FÇi'iO  55_
70FCT 11

FCT12 90
FCT 13 127
FCT 14 170

'FCT 15 200
TOTAL 1.147

DECRETO N' 3.678, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000

Promulga a Convenção sobre o Combate da
Corrupção de Funcionários Públicos Es-
trangeiros em Transações Comerciais Inter-
nacionais, concluída em Paris, em 17 de
dezembro de 1997.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,

Considerando que a Convenção sobre o Combate da Cor-
rupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Co-
merciais Internacionais foi concluída em Paris, em 17 de dezembro de
1997;

Considerando que o ato em tela entrou em vigor interna-
cional em J5 de fevereiro de 1999;

Considerando. que o Congresso Nacional aprovou o ato mul-
tilateral em epígrafe por meio do Decreto Legislativo n 9 125, de 14 de
junho de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instru-
mento de Ratificação à referida Convenção em 24 de agosto de 2000,
passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 23 de outubro de
2000;

DECRETA:

Art. 12 A Convenção sobre o Combate da Corrupção de
Funcionários Públicos Estrangeiros em. Transações Comerciais lo-
ternacjonais, concluída em Paris, em 17 de dezembro de 1997, apensa
por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão in-
teiramente como nela se contém.

Parágrafo único. A proibição de recusa de prestação de as-
sistência mútua jurídica, prevista no Artigo 9, parágrafo 3, da Con-
venção, será entendida como proibição à recusa baseada apenas no
instituto do sigilo bancário, em tese, e não a recusa em decorrência da
obediência às normas legais pertinentes à matéria, integrantes do
ordenamento jurídico brasileiro, e a interpretação relativa à sua apli-
cação, feitas pelo Tribunal competente, ao caso concreto.

Art. 22 São sujeitôs à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção,
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso 1, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 30 de novembro de 2000; 1792 da Independência e
112' da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Luiz Felipe de Seixas Corrêa

Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários
Públicos Estrangeiros cai

Transações Comerciais Internacionais

Preâmbulo

As Partes,

Considerando que todos os países compartilham a respon-
sabilidade de combater a corrupção nas Transações Comerciais In-
ternacionais;

Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Com-
bate à Corrupção em Transações Comerciais Internacionais, adotada
pelo Conselho da Organização para a Cooperação Econômica e o
Desenvolvimento (OCDE), em 23 de maio de 1997, C(97)123/FI-
NAL, que, inter alia, reivindicou medidas efetivas para deter, pre-
venir e combater a corrupção de funcionários públicos estrangeiros
ligados a Transações Comerciais Internacionais, particularmente a
imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma efetiva e
coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados na-
quela Recomendação e com os princípios jurisdicionais e jurídicos
básicos de cada país;

Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem
o entendimento e a cooperação internacionais no combate-à corrupção
de funcionários públicos, .incluindo ações das Nações Unidas, do
Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização
Mundial de Comércio, da Organização dos Estados Americanos, do
Conselho da Europa e da União Européia;

Acolhendo os esforços de companhias, organizações empre-
sariais e sindicatos, bem como outras organizações não-governamen-
tais, no combate à corrupção;

Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido
de propinas de indivíduos e empresas, em Transações Comerciais
Internacionais;

Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer
não apenas esforços em âmbito nacional, mas também na cooperação,
monitoramento e acompanhamento multilaterais;

Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as me-
didas a serem tomadas pelas Partes é o objeto e o propósito-essenciais
da presente Convenção, o que exige a sua ratificação sem derrogações
que afetem essa equivalência;

Acordaram o que se segue:

Artigo 1
O Delito de Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros -

1. Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao
estabelecimento de que, segundo suas leis, é delito criminal qualquer
pessoa intencionalmente oferecer, prometer ou dar qualquer vantagem
pecuniária indevida ou de outra natureza, seja diretamente ou por
intermediários, a um funcionário público estrangeiro, para esse fun-
cionário ou para terceiros, causando a ação ou a omissão do fun-
cionário no desempenho de suas funções oficiais, com a finalidade de
realizar ou dificultar transações ou obter outra vantagem ilícita na
condução de negócios internacionais.

2. Cada Parte deverá tomar - todas as medidas necessárias ao
estabelecimento de que a cumplicidade, inclusive por incitamento,
auxilio ou encorajamento, ou a autorização de ato de corrupção de um
funcionário público estrangeiro é um delito criminal. A tentativa e
conspiração para subornar um funcionário público estrangeiro serão
delitos criminais na mesma medida em- que o são a tentativa e cons-
piração para corrupção de funcionário público daquela Parte.

Brasília, 30 de novembro de 2000; 1792 da Independência e 	 Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas

112' da República. 	 Transações Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o in-
vestimento, que desperta sérias preocupações morais e políticas, abala

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIELa boa govemança e o desenvolvimento econômico, e distorce as
-condições internacionais de competitividade;

José Serra
Martus Tavares

janicem
Realce
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